
 
 

 
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 364.097 - PR 
(2013/0199188-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : JOSÉ  FRANCISCO DE ALMEIDA E OUTROS
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SIMPLES REITERAÇÃO DAS 
ALEGAÇÕES VEICULADAS NO RECURSO ANTERIOR. INCIDÊNCIA DE 
CONTRIBUIÇÃO AO PLANO DE SEGURIDADE SOCIAL. SERVIDORES 
PÚBLICOS FEDERAIS, INATIVOS OU PENSIONISTAS. PERÍODO 
ANTERIOR À EMENTA CONSTITUCIONAL N. 20/98. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO NORMATIVA. NÃO CABIMENTO.
I - No período anterior à Emenda Constitucional n. 20/1998, não há previsão 
normativa, em nível federal, que autorizasse a incidência de contribuição ao 
Plano de Seguridade Social (PSS) sobre créditos devidos a servidores 
públicos federais, inativos ou pensionistas, sendo incabível a incidência do 
PSS previsto na Lei n. 10.887/2004 sobre os valores vinculados àquele 
período.
II – A Agravante não apresenta argumentos capazes de desconstituir a 
decisão agravada, reiterando apenas as alegações veiculadas no recurso 
anterior.
III– Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2015(Data do Julgamento)
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 364.097 - PR 
(2013/0199188-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : JOSÉ  FRANCISCO DE ALMEIDA E OUTROS
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

conheceu do Agravo em Recurso Especial para dar provimento ao Recurso 

especial, sob o fundamento de que, no período anterior à Emenda 

Constitucional n. 20/1998 não há previsão normativa, em nível federal, que 

autorizasse a incidência de contribuição ao Plano de Seguridade Social 

(PSS) sobre créditos devidos a servidores públicos federais, inativos ou 

pensionistas.

Sustenta a Agravante, em  síntese, que, "à luz dos dispositivos 

legais acima transcritos, tanto os servidores ativos, quanto o servidores 

inativos e pensionistas, devem sofrer descontos a título de contribuição 

previdenciária, seja sobre seus vencimentos, seja sobre os seus proventos 

de aposentadoria e pensão, para fins de custeio do regime próprio de 

previdência em que se encontram vinculados (...) Tratando-se, portanto, de 

diferenças salariais pagas na esfera judicial sob a égide da Lei 10.887/2004, 

é plenamente pertinente o destaque, sobre elas, da contribuição 

previdenciária prevista em lei" (fls. 304e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 364.097 - PR 
(2013/0199188-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : JOSÉ  FRANCISCO DE ALMEIDA E OUTROS
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, saliento que a Recorrente 

reitera apenas as alegações veiculadas anteriormente, não apresentando 

argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

Assim sendo, impõe-se a manutenção da decisão impugnada, 

proferida nos seguintes termos (fls. 293/297e):

Vistos.
Trata-se de Embargos de Declaração opostos por JOSÉ  
FRANCISCO DE ALMEIDA e OUTROS de decisão da lavra 
do Min. Arnaldo Esteves Lima, que "conheceu do agravo para 
dar parcial provimento ao recurso especial para reformar o 
acórdão recorrido, a fim de reconhecer a incidência à 
contribuição do Plano de Seguridade do Servidor Público - 
PSS dos créditos originados anteriormente à publicação da EC 
20/98" (fls. 271/273e).
Sustentam os Embargantes que "o v. acórdão encontra-se 
eivado de omissão, pois, ao determinar a retenção do PSS 
sobre os créditos devidos a servidores públicos federais 
inativos ou pensionistas, caso dos ora Embargantes, no 
período anterior ao advento da Emenda Constitucional nº 
20/98, deixou de levar em consideração que, antes da edição 
da Lei nº 10.887/2004, sequer existia lei que obrigasse os 
servidores públicos federais inativos e/ou pensionistas a pagar 
contribuição previdenciária" (fl. 277e).
Aduzem, ainda, que "cabe distinguir que as r. decisões 
mencionadas no v. acórdão ora embargado referem-se à 
contribuição previdenciária paga por servidores públicos 
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estaduais inativos e pensionistas, quando prevista a retenção 
de tal contribuição em diploma local dos Estados. Por outro 
lado, no caso do presente recurso, tratam-se de servidores 
públicos federais, em relação aos quais a incidência da 
contribuição previdenciária sobre os proventos de 
aposentados e pensionistas sequer era prevista em lei no 
período anterior à vigência da Lei nº 10.887/2004 e, assim, 
obviamente antes da EC nº 20/98, não sendo possível a 
retenção do PSS no período antecedente" (fl. 278e).
Com vista (fl. 283e), a parte adversa se manifestou às fls. 
287/288e requerendo a rejeição dos Embargos.
Feito breve relato, decido.
Presentes os pressupostos formais de admissibilidade, 
conheço dos Embargos Declaratórios.
O exame do mérito recursal revela que, de fato, a decisão 
embargada merece correção de rumo.
Controverte-se nos autos sobre a possibilidade de incidência 
de contribuição ao Plano de Seguridade Social (PSS) sobre 
créditos devidos a servidores públicos federais, inativos ou 
pensionistas.
O acórdão recorrido afastou a incidência da exação no 
interregno compreendido entre a Emenda Constitucional n. 
20/1998 e a Lei n. 10.887/2004. Insatisfeita com o desfecho da 
controvérsia, a União interpôs o presente Recurso Especial, o 
qual foi parcialmente provido para autorizar a cobrança daquela 
contribuição aos créditos anteriores à Emenda Constitucional, 
nos termos da decisão de fls. 271/273e.
Todavia, no período anterior à Emenda Constitucional n. 
20/1998 não há previsão normativa, em nível federal, que 
autorizasse a incidência da referida contribuição, conforme já 
assentou esta Corte.
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PSS. 
INATIVOS E PENSIONISTAS. PERÍODO DE 
INCIDÊNCIA.
1. Conforme consignado no acórdão do agravo 
regimental, a exigência da contribuição 
previdenciária para o regime próprio de 
previdência social (PSS), incidente sobre os 
proventos dos servidores públicos aposentados 
e pensionistas, é descabida no período 
compreendido entre a data da publicação da EC 
20/1998 e a da Lei 10.887/2004, que 
regulamentou a EC 41/2003.
2. A determinação de incidir a contribuição ao 
Plano de Seguridade do Servidor Público - PSS 
previsto na Lei n. 10.887/2004 mesmo no período 
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anterior à EC n. 20/1998 - janeiro de 1993 e junho 
de 1998 - faz retroagir os efeitos de tal lei a 
período em que a norma não vigia, o que se 
mostra inviável.
3. Tratando-se de aposentados e pensionistas 
vinculados ao serviço público federal, os quais 
não possuíam ato normativo que determinava a 
incidência de indigitada contribuição no período 
anterior à EC n. 20/1998, não há porque incidir, 
consequentemente, o PSS previsto na Lei n. 
10.887/2004 sobre os valores vinculados àquele 
período: janeiro de 1993 e junho de 1998.
4. Sobre os proventos de inativos e pensionistas, 
o PSS obedece aos seguintes parâmetros:
I. antes da Emenda Constitucional n. 20/1998, 
somente é devida contribuição previdenciária 
para o regime próprio de previdência social 
(PSS) se existente norma prevendo tal incidência 
no âmbito dos entes federais (estados, 
municípios e Distrito Federal), cabendo destacar 
que não havia previsão na esfera federal, o que 
torna indevida sua incidência;
II. entre a Emenda Constitucional n. 20/1998 e a 
promulgação da Emenda Constitucional n. 
41/2003, é indevida qualquer contribuição 
previdenciária para o regime próprio de 
previdência social (PSS) sobre os proventos dos 
inativos e pensionistas, em qualquer dos entes 
federais;
III. a partir da Emenda Constitucional n. 41/2003, 
é devida contribuição previdenciária para o 
regime próprio de previdência social (PSS) sobre 
os proventos dos inativos e pensionistas, em 
qualquer dos entes federais, desde que editem 
lei que a legitime, sendo que, na esfera federal, 
tal cobrança se efetivou com a entrada em vigor 
da Lei 10.887/2004.
5. No período de janeiro de 1993 e junho de 1998, 
o PSS no âmbito federal é devido pelos 
embargantes enquanto servidores ativos, à luz 
da lei de regência à época. Por outro lado, a 
partir da aposentadoria, se mostra indevida a 
incidência da contribuição até o advento da Lei n. 
10.887/2004, que regulamentou a Emenda 
Constitucional n. 41/2003.
Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 
modificativos.
(EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 
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1.263.612/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/12/2013, DJe 10/12/2013 - destaques meus).

No mesmo sentido: EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp 
473.740/CE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 2ª 
T., DJe 10/11/2014.
Dessarte, é válido lembrar que doutrina e jurisprudência 
admitem a modificação do julgado por meio dos Embargos de 
Declaração, não obstante eles produzam, em regra, tão 
somente, efeito integrativo. Essa possibilidade de atribuição de 
efeitos infringentes sobrevém como resultado da presença de 
um ou mais vícios que ensejam sua oposição e, por 
conseguinte, provoquem alteração substancial do 
pronunciamento, como ocorre no presente caso.
Tal a orientação adotada pelas Turmas que integram a 
Primeira Seção desta Corte:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. POSSIBILIDADE DE 
ATRIBUIÇÃO EXCEPCIONAL DE EFEITOS 
MODIFICATIVOS AO JULGADO. PROTOCOLO 
ILEGÍVEL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR DA 
TEMPESTIVIDADE DO RECURSO. ADOÇÃO, 
POR SIMILARIDADE, DO ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELO STF NO RE 626.358/MG, REL. 
MIN. CEZAR PELUSO, DJE 23.08.2012. 
PREPARO INSUFICIENTE. NECESSIDADE DE 
INTIMAÇÃO DA PARTE PARA 
REGULARIZAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. 
COMPLEMENTAÇÃO EFETUADA. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS, COM 
EFEITOS MODIFICATIVOS, PARA AFASTAR 
OS ÓBICES ERIGIDOS AO 
PROCESSAMENTO DO RECURSO, 
DETERMINANDO A CONVERSÃO DO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL, 
PARA POSTERIOR APRECIAÇÃO.
1. Nos termos do art. 535 do CPC, os Embargos 
de Declaração constituem modalidade recursal 
destinada a suprir eventual omissão, 
obscuridade e/ou contradição que se faça 
presente na decisão contra a qual se insurge, de 
maneira que seu cabimento revela finalidade 
estritamente voltada para o aperfeiçoamento da 
prestação jurisdicional, que se quer seja 
cumprida com a efetiva cooperação das partes.
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2. Sem olvidar a circunstância de estarem 
jungidos à fundamentação vinculada, é possível a 
concessão de efeitos infringentes aos 
Aclaratórios no caso em que, conforme seja a 
deficiência a ser corrigida, seu suprimento 
acarrete, inevitavelmente, a modificação do 
julgado recorrido, conforme reverberam 
abalizada doutrina e jurisprudência (EDcl na AR 
2.510/SP, Rel. Min. ADILSON VIEIRA MACABU, 
DJe 16.06.2011; EDcl no AgRg no Ag 
1.214.723/MG, Rel. Min. TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, DJe 10.06.2011; EDcl nos EDcl nos 
EDcl no AgRg nos EDcl no Ag 1.316.589/RS, 
Rel. Min. SIDNEI BENETI, DJe 17.06.2011, 
dentre outros).
(...)
8. Embargos Declaratórios acolhidos, com 
efeitos excepcionalmente modificativos, para 
afastar os óbices erigidos ao processamento do 
recurso, determinando a conversão do Agravo de 
Instrumento em Recurso Especial, para posterior 
julgamento.
(EDcl no AgRg no Ag 1.300.872/CE, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 
03/02/2015).

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
CARÁTER INFRINGENTE. POSSIBILIDADE. 
EXCEPCIONALIDADE. INCORPORAÇÃO DE 
QUINTOS. SERVIDOR DA JUSTIÇA FEDERAL. 
POSSE EM OUTRO CARGO PÚBLICO. 
PROCURADOR FEDERAL. TRANSPOSIÇÃO 
DA VPNI. POSSIBILIDADE LIMITADA ATÉ A 
DATA DA PUBLICAÇÃO DA MP 305/06, 
CONVERTIDA NA LEI 11.358/2006, QUE 
INSTITUIU O SISTEMA DE SUBSÍDIO PARA A 
REFERIDA CARREIRA.
1. A atribuição de efeitos infringentes aos 
Embargos de Declaração é possível, em 
hipóteses excepcionais, para corrigir premissa 
equivocada no julgamento, bem como nos casos 
em que, sanada a omissão, a contradição ou a 
obscuridade, a alteração da decisão surja como 
consequência necessária.
(...)
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9. Embargos de Declaração acolhidos, com 
efeito modificativo, para dar provimento ao 
Recurso Especial.
(EDcl no REsp 1.253.998/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 22/05/2014, DJe 20/06/2014).

Ante o exposto, ACOLHO os Embargos de Declaração para, 
emprestando-lhes excepcionais EFEITOS INFRINGENTES, 
reformar a decisão embargada (fls. 271/273e) e, com base no 
art. 544, § 4º, b, do Código de Processo Civil, CONHECER do 
Agravo para NEGAR SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intime-se.

Com efeito, No período anterior à Emenda Constitucional n. 

20/1998, não há previsão normativa, em nível federal, que autorizasse a 

incidência de contribuição ao Plano de Seguridade Social (PSS) sobre 

créditos devidos a servidores públicos federais, inativos ou pensionistas, 

sendo incabível a incidência do PSS previsto na Lei n. 10.887/2004 sobre os 

valores vinculados àquele período.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PSS. INATIVOS E 
PENSIONISTAS. PERÍODO DE INCIDÊNCIA.
1. Conforme consignado no acórdão do agravo regimental, a 
exigência da contribuição previdenciária para o regime próprio 
de previdência social (PSS), incidente sobre os proventos dos 
servidores públicos aposentados e pensionistas, é descabida 
no período compreendido entre a data da publicação da EC 
20/1998 e a da Lei 10.887/2004, que regulamentou a EC 
41/2003.
2. A determinação de incidir a contribuição ao Plano de 
Seguridade do Servidor Público - PSS previsto na Lei n. 
10.887/2004 mesmo no período anterior à EC n. 20/1998 - 
janeiro de 1993 e junho de 1998 - faz retroagir os efeitos de tal 
lei a período em que a norma não vigia, o que se mostra 
inviável.
3. Tratando-se de aposentados e pensionistas vinculados ao 
serviço público federal, os quais não possuíam ato normativo 
que determinava a incidência de indigitada contribuição no 
período anterior à EC n.
20/1998, não há porque incidir, consequentemente, o PSS 
previsto na Lei n. 10.887/2004 sobre os valores vinculados 
àquele período: janeiro de 1993 e junho de 1998.
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4. Sobre os proventos de inativos e pensionistas, o PSS 
obedece aos seguintes parâmetros: I. antes da Emenda 
Constitucional n. 20/1998, somente é devida contribuição 
previdenciária para o regime próprio de previdência social 
(PSS) se existente norma prevendo tal incidência no âmbito 
dos entes federais (estados, municípios e Distrito Federal), 
cabendo destacar que não havia previsão na esfera federal, o 
que torna indevida sua incidência;
II. entre a Emenda Constitucional n. 20/1998 e a promulgação 
da Emenda Constitucional n. 41/2003, é indevida qualquer 
contribuição previdenciária para o regime próprio de 
previdência social (PSS) sobre os proventos dos inativos e 
pensionistas, em qualquer dos entes federais;
III. a partir da Emenda Constitucional n. 41/2003, é devida 
contribuição previdenciária para o regime próprio de 
previdência social (PSS) sobre os proventos dos inativos e 
pensionistas, em qualquer dos entes federais, desde que 
editem lei que a legitime, sendo que, na esfera federal, tal 
cobrança se efetivou com a entrada em vigor da Lei 
10.887/2004.
5. No período de janeiro de 1993 e junho de 1998, o PSS no 
âmbito federal é devido pelos embargantes enquanto 
servidores ativos, à luz da lei de regência à época. Por outro 
lado, a partir da aposentadoria, se mostra indevida a incidência 
da contribuição até o advento da Lei n. 10.887/2004, que 
regulamentou a Emenda Constitucional n. 41/2003.
Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos.
(EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 1263612/PR, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 03/12/2013, DJe 10/12/2013)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2013/0199188-4 AREsp 364.097 / PR

Números Origem:  200904000418496  200970000184906  201301991884  9500162717

EM MESA JULGADO: 06/08/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : JOSÉ  FRANCISCO DE ALMEIDA E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Servidores 
Inativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : JOSÉ  FRANCISCO DE ALMEIDA E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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